
Governo rescinde q l, lq,

contrato com a FNAC
O Medida entrou em vigor a 1 de Janeiro de 1992

O Governo de Moçamblque e o consórclo FNAC-ETEI/
/supermercados decldlram a 31 de Dezembro do ano passado
resclndlr o contrato de concessão de exploração de lojas Írancas,
celebrado a 17 de outubro de 1987, entre o Governo do nosso paÍs,
InterÍranca e esta Ílrma portuguesa.

Nos termos da resclsão, prevâ- uma empresa estatal moçambicana
se um perÍodo de 1í) dlas para a detentora dos direitos de exploraçáo.
devoluçâo das lofas Írancas, Na exploraçáo das lojas Írancas
podendb este parÍodo sei ,4ylgtt"_o perÍodo de devolução, a
prorrogadoatóodla3r Aellezembro i FNAO-Supsrmercados actuará no
do corrente ano, segundo uma contexto da lei geral, incluindo a lei
Informação oÍlclaldo Mlnlstórlo do Íiscalem vigor para os operadores da
Comórclo. mesma actividade.

A mesma informação ressalvaque
du rante este tempo, a f irma poiluguesa
poderá contin uar a exercer a actividade
comercial mediante um contrato
espec Íf ico a celebrarcom a Interf ranca,

Nos termos da rescisão do contrato,
Íoi constituÍda uma comissão técnica
composta por seis membros, sendo
t râs  ind icados  pe la  In te r Í ranca,
empresa estatal, e outros trâs por parte
da FNAO-Supermercados SA.

Serão competônc ias  des ta
comissão, assegurar que a gestão,
durante o período de devolução, não
u l t rapasse os  parâmet ros  de
Íuncionamento normal da actividade e
tenha como ob jec t ivo  pr inc ipa l
possibilitar a devoluçáo das lojas e
demais património na data acordada;
garantir a inventariação e valoração
dos "stocks" bem como a def inição dos
respectivos critérios valori mótricos, os
quais terão como indicador os critórios
usados aquando da concessão das
lojas e propor os prazos e condições
de pagamento. Finalmente, procederá
à avaliação do investimento realizado
no âmbito do contrato de concessão,
assim como do respect ivo valor
residual, propor os prazos e condições
de pagamento.

O comunicado do Ministério do
Comórcio nâo t aznenh u m a reÍerôncia
à s  c a u s a s  q u e  d e t e r m i n a r a m  a
rescisão do contrato de concessão de
exploração das lo jas f rancas de
Moçambique.

Recorde-se que com um contrato
de exploração assinado em 1987, a
empresa portuguesa deteve ató 1990
a exclusividade em Moçambique de
venda de produtos al imentares a
retalho e por grosso, beneÍiciando até
31 de Dezembro passado de um
regime de isenção aduaneira. t

O regime de monopólio do comórcio
íoi-lhe retirado a partir de Janeiro do
ano passado, por renegociação do
contrato, e uma das suas vias de

negócio tem sido a subcontratação s
o regime de agenciamento com outras
empresas c lass i f  icadas como'cessionárias".

N um contacto telef ónico com Carlos
Andrade, Director-Geral da FNAC-
Supermercados em Maputo, soubemos
gue durante a vigôncia do regime de
monopól io  daquela empresa
portuguesa, esta pagava ao Estado
moçambicano cinco milhões de dólares
americanos por ano, acrescidos de 7,5
por cento das vendas.

Depois da re negociação do contrato,
e'com a perda desse monopólio,
passou a pagar em 1991 um montante
de 3,5 milhões de dólares, acrescidos
de mais cinco por cento do volume das
vendas.

A FNAO-supermercados possui
grandes estabelecimentos de venda a
retalho'em divisas nas cidades do
Maputo e Beirae agentes em Ressano
Garcia, Namaacha e Tete, para além
de, com base nas prerrogativas
contratuais, tinha como "cessionárias"
várias empresas de comércio grossita.

O contrato agora rescindido valia
até 31 deDezembro de 1992.
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